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Câmara Municipal de São Mateus 
Estado do Espírito Santo 

 

 

 

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA  

16/11/2016 

 

1) LEITURA DAS SEGUINTES PROPOSIÇÕES:  

                                                          

1.1) PODER EXECUTIVO:   

 

1.1.1) Leitura do expediente OF. PMSM/SCG/PG/CG/ N° 733/2016, da Superintendente de Controle 

Governamental, protocolizado sob o n° 000550/2016, que encaminha a essa Colenda Casa de Leis, para 

conhecimento e arquivo: 
 

1.1.2) Leitura da Lei complementar nº. 092/2014, que “Altera o anexo VII da Lei Complementar nº. 075, 

datada de 03de Dezembro de 2013, que Dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreira do Quadro de Profissionais 

do Fundo Municipal de Saúde Estabelece Normas de Enquadramento e Diretrizes para a avaliação de 

Desempenho, Institui Tabela de Vencimento e dá outras providências e suas Alterações”;     
 

1.1.3) Leitura do Projeto de Lei Complementar nº. 094/2014, que “Altera o inciso II do Artigo 19 da Lei 

Complementar n° 079, datada de 23 de dezembro de 2013, que Dispõe sobre a Estruturação do Plano de Cargos, 

Carreiras do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Mateus, Estado do Espírito Santo, Estabelece Normas 

de Enquadramento, Institui Nova Tabela de Vencimentos e dá outras providências. 
 

1.1.4) Leitura da Lei Complementar nº. 095/2016, que “Altera a Lei Municipal n° 079, datada de 14 de 

dezembro de 1989 - Código Tributário Municipal e a Lei Complementar n° 006, datada de 29 de dezembro de 

2003”. 
 

1.1.5) Leitura da Lei Complementar nº. 094/2014, que “Dispõe sobre atualização da planta genérica de 

valores imobiliários e da Tabela de Preços de Construções” 
 

1.1.6) Leitura da Lei Complementar nº. 097/2015, que “Insere os § 1° e § 2° no artigo 94 e Altera o Anexo 

III-A da Lei Municipal 1192, datada de 12 de dezembro de 2012 e dá outras providências”. 
 

1.1.7) Leitura da Lei Complementar nº. 098/2015, que “Altera a Lei Municipal n° 251, datada de 13 de 

outubro de 2003 - Código de Obras e Edificações de São Mateus, Estado do Espírito Santo, e suas alterações”; 
 

1.1.8) Leitura da Lei Complementar nº. 102/2015, que “Altera os Artigos 162-A; Parágrafo Único do Artigo 

177; Artigo 183; incisos I, II e III dos §§ 1° e 2° do Artigo 185; alíneas a À I do Inciso I, a à c do inciso II, a à c 

do Inciso III e a do Inciso IV do Artigo 187; Incisos I à VII do Artigo 188-A; alíneas a À h do Inciso I do Artigo 

188-C, Incisos I a V do Artigo 201-A, inserido o Parágrafo Único do Artigo 183 e suprimido o Artigo 188-D 

todos do Código Tributário Municipal e suas alterações” 
 

1.1.9) Leitura da Lei Complementar nº118/2015, que “Altera o parágrafo 2° do artigo 105-A, os artigos 108-

B e 108-C e 117-F, o § 2° do artigo 166 e os itens 15, 17, 18, 19 e 20 do Anexo V; insere o § 3° do artigo 51,  o 

artigo 105-C e seus parágrafo e incisos, os artigos 105-D, 105-E e 105-F, o parágrafo único do artigo 108, os §§ 

1° e 2° do artigo 112-B, o inciso X do artigo 115-C, o item 16 e o inciso X do artigo 115-C, o tem 16 e o inciso 

IV, alínea "a" ambos do Anexo V e revoga os incisos I, II e III do artigo 108-C e o parágrafo único do artigo 

112-B e todos do Código Tributário Municipal e suas alterações.” 
 

1.1.10)  Leitura da Lei Municipal nº. 1.379/2014, que “Dispõe sobre a criação de incentivo ao 

desenvolvimento, Industrial ao Município de São Mateus, Estado do Espírito Santo e dá outras providências”; 
 

1.1.11)  Leitura da Lei Municipal 1.381/2014, que “Autoriza o Poder Executivo a Contratar Financiamento 

Junto á Caixa Econômica e dá outras providências” 
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1.1.12)  Leitura da Lei Municipal nº. 1.385/2014, que “Autoriza a contratação de Guarda- Vidas por tempo 

determinado e dá outras providências”; 
 

1.1.13)  Leitura da Lei Municipal nº. 1.419/2014, “Autoriza Abertura de Crédito adicional Especial e dá outras 

providências”; 
 

1.1.14)  Leitura da Lei Municipal nº. 1.420/2014, que “Autoriza o Poder Executivo a Dispõe sobre o Piso 

Salarial dos profissionais que especifica e dá outras providências”; 
 

1.1.15)  Leitura do expediente OF. PMSM/SCG/PG/CG/ N° 2.073/2016, da Superintendente de Controle 

Governamental, protocolizado sob o n° 001506/2016, que encaminha a essa Colenda Casa de Leis,  

para conhecimento e arquivo: 
 

1.1.16)  Leitura da Lei nº. 1.579/2016, que “Dá atual Rua Projetada, situada no Bairro São Benedito, a 

denominação de Avenida Industrial Sterwersson Bigossi de Oliveira”; 

 

1.1.17) Leitura do expediente OF. PMSM/SCG/PG/CG/ N° 2.096/2016, da Procuradoria Geral, protocolizado 

sob o n° 001533/2016, que encaminha a essa Colenda Casa de Leis o Projeto de Lei Complementar n° 

013/2016; 

 

1.1.18) Leitura do Projeto de Lei Complementar n° 013/2016, de autoria do Poder Executivo, que “Revoga as 

Leis Complementares 112/2015 e 113/2015 e suas alterações. 

 

 

 

1.2) PODER LEGISLATIVO:  
 

1.2.1) Leitura do processo protocolizado sob o n° 001481/2016, de autoria do Vereador Eneias Zanelato 

Carvalho, que encaminha atestado para justificar sua ausência na Sessão Ordinária do dia 18 de outubro do 

corrente ano; 

 

 

1.3) DIVERSOS: 
 

1.3.1) Leitura do expediente Ofício n° 1522/2016 – PRM/SAM/GAB/1° OFÍCIO, protocolizado sob o n° 

001510/2016, do Ministério Público Federal, notificando para comparecimento, para participar de reunião a ser 

realizada na Procuradoria da República no município de São Mateus, no dia 30 de novembro de 2016, as 13h, 

para tratar da situação financeira do Hospital Maternidade de São Mateus e assuntos correlatos. 

 

1.3.2) Leitura do expediente OFÍCIO/PJCSM N° 1193/2016, protocolizado sob o n° 001511/2016, do Ministério 

Público Federal, solicitando o comparecimento na Promotoria de Justiça, para reunião a ser realizada com todos 

os membros do Legislativo Municipal, visando equalizar a problemática objeto do procedimento extrajudicial 

Inquérito Civil MPES n° 2015.0013.8389-88. 
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2) PROPOSIÇÕES SUJEITAS À DISCUSSÃO E VOTAÇÃO: 

 

2.1) 

PROPOSIÇÃO 

 

EMENTA VEREADOR 

Indicação nº 587/2016 Cascalhamento das ladeiras situadas na estrada de acesso 

ao Assentamento Zumbi dos Palmares. 
Ailton Caffeu 

Indicação nº 588/2016 Sinalização de trânsito com instalação de placas e pintura 

de faixas de pedestre na Avenida Maria Elisa Rios, no 

Bairro Bonsucesso I; 

 

 
Aquiles Moreira 

da Silva 
Indicação nº 589/2016 
 

Reitera a indicação de nº 374/2016, que diz respeito ao 

calçamento da Rua Santa Terezinha, situada no Bairro 

Colina.  
 

Indicação nº 590/2016 Interceder junto à Oxford Porcelanas S/A, para que a 

empresa forneça transporte gratuito aos seus 

trabalhadores; 

 

 
Eneias Zanelato 

Carvalho 
 Indicação nº 591/2016 Transformar a Unidade de Saúde, localizada no distrito de 

Nestor Gomes, em Unidade de Pronto Atendimento 24hs 

(vinte e quatro horas). 

Indicação nº 592/2016 Calçamento da Rua Antonio Cunha Filho, lado norte, no 

Bairro Guriri. 
 

Glesson Borges 

Indicação nº 593/2016 Reitera a indicação de nº 032/2016, que diz respeito à 

construção de complexo esportivo e de lazer no terreno 

onde funcionava o parque de exposição na sede do 

Distrito de Nestor Gomes. 
 

 
José Ferreira 

Indicação nº 594/2016 Aquisição de área de terra no Bairro Liberdade, bem como 

execução de terraplanagem, plantio de grama e de demais 

serviços inerentes a um campo de futebol, em beneficio 

dos moradores da região. 
SERVIÇOS INERENTES A UM CAMPO DE 

FUTEBOL, EM BENEFICIO DOS MORADORES 

DA REGIÃO. 
 

Uarlan 

Fernandes 

Requerimento nº 060/2016 Reforma dos abrigos situados nos pontos de ônibus 

localizados em toda a extensão da Avenida Dom José 

Dalvit. 
 

 

Aquiles Moreira 

da Silva 

Requerimento nº 061/2016 Faça o ressarcimento aos cofres públicos dos gastos com a 

perfuração dos poços que não funcionaram devido à falta 

de prévio estudo técnico 

Eneias Zanelato 

Carvalho 
 

 

2.2) Em Turno Único o Veto nº. 003/2016, que “Veta o Projeto de Lei n° 012/2016, que “Autoriza o Executivo 

Municipal a permitir que os professores e demais profissionais da educação utilizem os assentos vagos do 

transporte escolar fornecido aos alunos”. 

 


